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APRESENTAÇÃO
... A origem, a sucessão das coisas e das ideias 

Os diversos encontros entre colegas professores do magistério 
superior e pesquisadores vinculados as nossas instituições (ainda) 

públicas inevitavelmente geram conexões profissionais e pessoais (essas as 
mais importantes) que levam a geração de ideias e projetos, alguns se efeti-
vam como produtos acadêmicos e tornam o trabalho mais rico e prazeroso. 
Um desses encontros, talvez o primeiro, foi proporcionado no ano de 2011, 
durante o XIV Simpósio Brasileiro de Geografia Física Aplicada, organizado 
e realizado na UFGD ente os dias 11 e 16 de julho. Desde então, entre pro-
sas, versos, destilados, fermentados, gastronomias e muito trabalho, vários 
produtos no âmbito da ciência geográfica nacional surgiram.

Uma das consequências desses diálogos foi a criação de um Grupo de 
Pesquisa do CNPQ, “Estudos em Dinâmica das Paisagens”, fundado em 
2011. Em razão das atividades desse grupo realizou-se o Seminário de Ge-
ografia (II SEGEO), no ano de 2012, na UERJ-FFP em São Gonçalo-RJ entre 
os dias 5 e 6 de dezembro.  Na ocasião as “Dinâmicas das Paisagens” foi o 
tema central do seminário, que contou com a participação de pesquisado-
res de diversas universidades brasileiras, cita-se UFRJ, UFF, PUC-Rio, UFGD, 
UFV, UFMG e UERJ-FFP. 

Em 2014 foi proposto e realizado o III SEGEO.  O seminário foi realizado 
no campus Goiabeiras da UFES, na cidade de Vitória entre os dias 19 e 20 de 
novembro, cuja temática fora “A abordagem multiescalar dos estudos das 
paisagens”. A edição contou com a participação de pesquisadores e pós-
-graduandos da UFRGS, UFES, UFV, UGMG, UFGD e EURJ-FFP.  O encontro
permitiu a elaboração e a publicação de uma edição especial da Revista
Geografia da UFMG no ano de 2015, um dossiê com trabalhos oriundos do
seminário.

Nesse caminhar passou-me estabelecer parcerias vindouras que se ma-
terializaram em publicações, participação em bancas de defesa de mestra-
dos e doutorados, missões de trabalho e trabalhos de campo, oferta de 



6

disciplinas em programas de pós-graduação, realização de colóquios, pa-
lestras e pequenos workshops.  

Entre as ideias das conversas informais, algumas sempre surgem com 
recorrência, entre elas a mais citada é sem dúvida a preocupação unanime 
com a formação dos geógrafos, especialmente na base, na graduação, mas 
também na pós-graduação. E neste sentido alguns aspectos estruturantes 
tem sido discutidos e mencionados de modo mais frequente, como, as ba-
ses epistemológicas e metodológicas, os avanços, retrocessos e estagna-
ções de cunho conceitual, temas transversais, inserção social do geógrafo, 
articulações políticas necessárias, e, ainda alguns temas que são considera-
dos como prementes de debates, como as questões climáticas e suas reper-
cussões na sociedade, as categorias de análise da ciência geográfica. 

Uma das coisas que nos chamou atenção sempre era menção para a 
“Paisagem”, como uma categoria de análise de grande importância para 
compreensão dos fenômenos geográficos no século XXI. A provocação das 
prosas era sempre a necessidade de um debate, de aprofundamento, do 
reconhecimento claro e objetivo da Paisagem e sua importância no âmbi-
to das pesquisas realizadas pela Geografia brasileira e de outros países. O 
olhar sobre a paisagem no Brasil e como isso se desdobra no âmbito da 
analise geográfica nos parece original ou no mínimo algo hibrido que incor-
pora elementos e ideias originárias em tempos passados e de outros países. 
Em que pese o “senso comum” conjecturar que este tema já tenha sido re-
solvido na escola da geografia brasileira sempre ousamos pensar que não. 
E para que não haja dúvidas, sim, acreditamos que exista uma escola, a qual 
denominamos aqui de Escola da Paisagem. 

Portanto, com o passar destes anos e com esse pulsar da paisagem nos 
debates formais (simpósios, congressos e encontros), e outros informais, ao 
olharmos para o cenário nacional e as conexões internacionais, vislumbra-
mos há algum tempo a possibilidade da organização de um material para 
além de nossos artigos e/ou orientações (teses e dissertações) que pudesse 
contribuir nesse debate. Um material que pudesse reunir em um primeiro 
momento trabalhos de grupos de pesquisas cuja temática Paisagem se dá 
como eixo propositor. 

Pois bem, os tempos passam, as ideias persistem e a oportunidade de 
aglutinar efetivamente surge no ano de 2020, durante um marco histórico 
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da humanidade, a pandemia desencadeada pela sindêmia, a qual nos co-
locou em uma situação de vulnerabilidade digna de nossa existência insig-
nificante. A pandemia SARS CoV-2/COVID-19 nos trancafiou e assolou so-
bre a sociedade os sentimentos mais obscuros de medo e insegurança, nos 
exigindo ainda, seguir adiante via as conexões com os amigos (não apenas 
colegas), pois foi neste momento de dificuldade que esta obra surge, como 
um necessário folego para nos fazer sentirmos vivos e lutar, contra o vírus 
(biológico) e o vírus mais letal (a negligência política). 

Obviamente que ao lembrar dos nomes que poderiam compor esta 
obra (hoje Volume. 1.) a dúvida era sempre a mesma: Será que o colega irá 
aceitar o convite neste momento difícil? E com uma lista significativa em 
mãos fomos aos convites, com otimismo e a coragem de fazer dar certo. As 
respostas todas positivas, indicavam que sim, todos precisavam de folego, 
de algo para contribuir, de um modo (insipiente) de interagir com outros e 
tantos também isolados. 

A ideia inicial foi plantada, com um horizonte temporal digamos que 
audacioso para uma obra sem nenhum tipo de financiamento, a qual inclu-
sive tinha como ponto central a disseminação em meio digital e gratuito 
para todos iniciamos esse projeto. Por óbvio que o processo de trabalho 
remoto gerou inúmeros desafios e estes impactaram nos prazos originais, 
no entanto, tivemos sempre a compreensão dos colegas de entender o de-
safio inicial e o propósito finalístico desta obra. Afinal uma obra destas não 
tem o propósito de atender a processos produtivos na academia, tem como 
finalidade dar vazão aos trabalhos desenvolvidos nas diferentes regiões do 
Brasil e com convidados ilustres do estrangeiro, colegas da Espanha, Por-
tugal e Cuba.

... A Paisagem na sua multifacetada forma, o fazer

Este livro, na forma de coletânea, se inclui, como descrito nos primeiros 
parágrafos, em um processo de esforço em pensar sobre a dimensão da pai-
sagem, no âmbito da ciência geográfica e num segundo momento apresen-
tar estudos de caso sobre as modificações produzidas pela sociedade sobre 
a paisagem. O leitor perceberá que temas contemporâneos e de signifi-
cância estão presentes, o antropoceno, unidades de conservação, geopa-
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trimônio, patrimônio natural, técnicas de sensoriamento remoto, cartografia 
das paisagens, mapas mentais, Turismo, Ecologia da Paisagem, gestão do 
território e as paisagens climáticas.

A escolha dos capítulos foi norteada pela necessidade inicial de apre-
sentar um debate teórico sobre a Paisagem, que pode ser concebida, como 
conceito ou método, ou como uma narrativa ou forma de leitura do mundo.  
O livro é assim composto por dezenove capítulos, com a contribuição de 
três trabalhos de pesquisadores internacionais, de Portugal (Universidade 
do Minho), Cuba Universidad de Havana) e da Espanha (Universidad Autô-
noma de Madrid), e, de pesquisadores sêniores e pós-graduandos de oito 
universidades brasileiras distribuídas por quatro regiões, a saber: duas no 
sul (UFSM e UFRGS); quatro no Centro-Oeste (UFGD, UnB, UFMS e UFG); 
uma no Nordeste (UFPB) e uma no Sudeste (UFV). Soma-se ainda dois capí-
tulos escritos por pesquisadores da Embrapa-Cerrado e do IBAMA.

De um modo ou de outro, os autores desta coletânea, sob diferentes 
perspectivas, apontaram a importância do estudo e do debate acerca da 
Paisagem no atual contexto de transformação intensa da superfície terres-
tre, reafirmando o conhecimento com uma arma indispensável no enfrenta-
mento e na superação dos problemas vividos pela sociedade, não apenas 
do Brasil, mas, de certa forma do Mundo. 

Acreditamos que abrangência e a profundidade dado a questão da 
Paisagem em diferentes dimensões torna esta obra uma contribuição para 
professores, graduandos e pesquisadores das áreas das ciências humanas, 
biológicas, para aqueles que se dedicam em compreender a complexidade 
da Paisagem. Esse convite, o convite a leitura, se estende aos profissionais 
dos mais variados organismos sociais, que reconhecem que o processo de 
organização e gestão do território perpassa pelo imperativo de compreen-
der e desenvolver melhores maneiras de gerir, monitorar, perceber, sentir 
e analisar a Paisagem, como parte de um procedimento estratégico para a 
construção de um Mundo mais justo.

Aquele que ousar, se predispor a se dedicar a leitura dos capítulos des-
ta obra, buscando não penas se aventurar pelo tema, mas compreender o 
mesmo, perceberá que a Paisagem é um mosaico, com formas, cores, gos-
to, odores e dinâmicas geobiofísicas, que passam a ser composições, mas 
também de expressão singular e plural do ser no e do mundo. Isso é por 
demais Geográfico e de grande interesse para o século XXI. 
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... O pensar, aquilo que virá 

Quando o projeto do livro foi pensado a informalidade e a vontade do 
fazer eram as tónicas postas. Vê-lo pronto surge o contentamento e a satis-
fação da realização - essencialmente por ser uma obra coletiva. 

No cenário seguinte está a responsabilidade atribuída a nós (organiza-
dores) pela continuidade daquilo pensado; no caminhar e no desenrolar do 
fazer e do fazimento percebemos que o livro não se esgota, pelo contrário, 
deixa em aberto anseios por coisas que ainda estão por vir. Nesse por vir 
optamos por ter o livro como Volume 1 -  mesmo que possa inicialmente 
parecer uma pretensão.  

Na audácia e na vontade de coisas, no pensar da organização da cole-
tânea, nos instigou a deixar a possibilidade de outros volumes; como uma 
porta aberta, um lugar de acolhimento aos grupos de pesquisa e pesqui-
sadores que se dedicam ao estudo da Paisagem.  O contexto institucional 
presente no selo Caliandra do Instituto de Ciências Humanas da UnB de fato 
nos permite pensar que outras contribuições, outros livros, podem vir nos 
próximos ano; há o desejo para que isso aconteça, e, como sabem, o verbo 
desejar antecede o verbo fazer. 

... Para finalizar 

Agradecemos as autoras e autores que acreditaram no projeto, por de-
dicarem-se na escrita e na revisão dos capítulos, por compreenderem os 
desafios envolvidos em todas as etapas que antecederam a publicação do 
livro.  

Aos leitores que chegaram até aqui, agradecemos. Que as palavras e as 
propostas presentes no livro venham ao encontro das expectativas individu-
ais e coletivas que os trouxeram a leitura. 

Nossos mais eloquentes agradecimentos à Profa. Neuma Brilhante, di-
retora do Instituto de Ciências Humanas da UnB; à equipe editorial do selo 
Caliandra e ao Departamento de Geografia da UnB.
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Os organizadores

Valdir adilson steinke

Charlei apareCido da silVa

edson soares Fialho 

Obra concluída entre verões e invernos 
Entre outonos e primaveras 

Na distância e na intimidade
Na crueldade da pandemia 

No afeto da amizade fraterna

Por isso a poesia: 

Distância

Querer voltar e não poder
Querer ir ao encontro

E ter que ficar
A quilômetros, milhares deles

Distante

(Poema de Gigio Sartori) 
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1 - NOTAS INTRODUTÓRIAS SOBRE A PAISAGEM

Togashi (2009) explica que o conceito de Paisagem foi utilizado por 
diversas disciplinas e com múltiplas conotações, e muitas vezes não há 
acordos sobre seu significado, principalmente no campo da Geografia, da 
Ecologia da Paisagem e da História Ambiental, apesar do caráter interdis-
ciplinar desses campos, sendo que a acepção mais aceita de que ela, a 
paisagem, representa um recorte do espaço.

A primeira utilização do termo Ecologia da Paisagem foi feita pelo ale-
mão Carl Troll em 1939.  A tentativa de unir em uma só esfera os seres 
humanos e a natureza representou um grande desafio durante o século 
XX, não vencido por Troll e Sansolo. Conforme acentua Togashi (2009), na 
década de 70 do século passado, os estudos de paisagem ganharam uma 
concepção holística.

Para uma conceituação geral, utilizamos as conclusões apre-sentadas 
por Togashi (2009) no artigo “Interpretação da paisagem” onde esclarece:

• Entre todos os conceitos, a paisagem se destaca eficientemente no 
entendimento de questões referentes à função (funcionalidade) e 
forma (estrutura). As análises trabalhadas até aqui permitiram cons-

ESTUDOS DE PAISAGEM E 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS: PARA ALÉM 
DA REPRESENTAÇÃO 
CARTOGRÁFICA

Edilson de Souza Bias
Abimael Cereda Junior

Rômulo José da Costa Ribeiro
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truir uma definição que pretende ser útil para compreender proble-
mas relativos à inseparabilidade do ser humano e ambiente físico. A 
intenção é que a base de conhecimentos desenvolvida torne possí-
vel solucioná-los. 

• Paisagem é um recorte no espaço que, para fins de análise, pode 
ser considerado multidimensional, mas que na prática tem suas ca-
madas simultâneas, integrantes e indissociáveis de um mesmo todo. 

• Todas as implicações e desdobramentos dos termos não podem 
desconsiderar a forma como foram construídos. O objetivo é ape-
nas dar o primeiro passo para a utilização integrada dos conheci-
mentos da Geografia, História Ambiental e Ecologia da Paisagem, 
buscando contribuições de cada uma das disciplinas para otimizar 
resultados.

Se observamos o campo das geociências com atenção, verificamos que 
os conceitos vinculados a análise da paisagem estão presentes de diversas 
formas, haja vista que o processo consiste em analisar uma unidade territo-
rial delimitada, envolvendo todos as questões fisiográficas presentes. Além 
do que, esses estudos nos levam a desenvolver aplicações para compreen-
são dos processos de dinâmica da paisagem, que facilitam a compreensão 
de suas transformações.   

Por ser utilizado em diversas ciências, o termo paisagem tem uma con-
ceituação polissêmica e está associado à perspectiva do observador, confor-
me conceitua BERTRAND (2004) em sua obra Paisagem e Geografia Física 
Global: Esboço Metodológico. METZGER (2001),  enfatiza que a paisagem 
pode ser definida como “um mosaico heterogêneo formado por unidades 
interativas, sendo esta heterogeneidade existente para pelo menos um fa-
tor, segundo um observador e numa determinada escala de observação. 
Esse conceito é também vastamente utilizado por diversos profissionais que 
estudam as questões vinculadas à gestão ambiental ou ao planejamento 
territorial em seus diversos níveis, escalas e recortes temáticos de análise 
(MUCHAILH, 2007; DANTAS et al., 2015). 

Nucci (2008) descreve que entre 1945 e 1975, a Ecologia da Paisagem 
foi identificada com a regionalização natural, passando a ser um método de 
classificação de unidades naturais.

Apesar dos trabalhos de Ecologia da Paisagem até agora elaborados 
colaborarem para a formação de uma base conceitual, sente-se a falta de 
estudos de Ecologia da Paisagem urbana em escalas maiores; o mais pró-
ximo disso são os trabalhos realizados na Alemanha sobre Planejamento da 
Paisagem (NUCCI, 2008).
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Monteiro (1976), na sua obra Teoria e Clima Urbano afirma que:

Um atributo muito importante, porém, negligenciado, no desen-
volvimento das cidades é o da cobertura vegetal. A vegetação, 
diferentemente da terra, do ar e da água, não é uma necessidade 
óbvia na cena urbana para muitas pessoas. A cobertura vegetal, ao 
contrário de muitos outros recursos físicos da cidade, é relacionada 
pela maioria dos cidadãos mais como uma função de satisfação 
psicológica e cultural do que com funções físicas.

Para Lombardo (1990), a vegetação desempenha importante papel nas 
áreas urbanizadas no que se refere à qualidade ambiental.

Dentro da linha metodológica do Planejamento da Paisagem, ao falar 
em planejar com a natureza se fala principalmente da vegetação. É a partir 
dela que muitos problemas serão amenizados ou resolvidos e, portanto, 
a cobertura vegetal, tanto em termo qualitativo como quantitativo, bem 
como sua distribuição espacial no ambiente urbano, deve ser cuidadosa-
mente considerada na avaliação da qualidade ambiental. Em termos de 
quantidade da superfície urbanizada coberta por vegetação, é possível citar 
alguns índices que poderão servir de parâmetro para a qualidade do am-
biente.

Estima-se que um índice de cobertura vegetal na faixa de 30% seja o 
recomendável para proporcionar um adequado balanço térmico em áreas 
urbanas, sendo que áreas com um índice de arborização inferior a 5% de-
terminam características semelhantes às de um deserto” Nucci chama a 
atenção deste dado que foi salientado por Oke (1973 apud LOMBARDO 
1985) e posteriormente reafirmado por Lombardo (1985), na sua obra: Ilha 
de calor nas metrópoles. O exemplo de São Paulo.

Neste capítulo, pretendemos vislumbrar as paisagens como elementos 
que ocupam o território, capazes de serem espacializados e de permitirem 
a aplicação de análises espaciais, que descreverão a sua amplitude, sua 
ocupação e suas relações com outros elementos da paisagem.

Para este fim, os Sistemas de Informação Geográfica representam o 
elemento integrador de um caminho para além da representação cartográ-
fica, construindo um novo arcabouço analítico.
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2 - CONCEITOS BÁSICOS SOBRE SISTEMAS 
DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS  

Existem abordagens distintas acerca do conceito de SIG. De acordo 
com Burrough (1986), os SIG são ferramentas para capturar, armazenar, 
transformar e visualizar informação geográfica. 

De uma forma simples, podemos caracterizá-los como um pacote com-
putacional projetado para tratar e representar toda e qualquer informação 
que possua um componente geográfico (coordenadas), de forma eficaz e 
possibilitando a realização de análises geográficas, pois cada linha de cada 
atributo encontra-se vinculada a um dado espacial.

Com o objetivo de trazer um pouco dos conceitos e do histórico dos 
Sistemas de Informação Geográfica, faremos uma breve análise da sua evo-
lução, tendo como base um capítulo do livro Historical GIS de Ian N. Gre-
gory e Paul S. Ell, publicado pela Cambridge University Press em 2007.

Considerando, ainda, as informações de Gregory e Ell (2007), sobre o 
tratamento computadorizado de informações geográficas, os autores afir-
mam que a origem se deu no início dos anos 1960, a partir de duas orga-
nizações: o Harvard Laboratory for Computer Graphics e o GIS Canadense 
(CGIS). 

Em 1965, o arquiteto Howard Fisher criou a Graphics, com o objeti-
vo de desenvolver procedimentos cartográficos automatizados capazes de 
usar impressoras de linha para criar mapas de forma rápida e barata, elabo-
rando um pacote de mapeamento denominado SYMAP, que foi adquirido 
por mais de 500 instituições, metade das quais eram universidades. 

Em paralelo, Roger Tomlinson estava desenvolvendo o que é comu-
mente reconhecido como o primeiro verdadeiro Sistema de Informação Ge-
ográfica, aplicado no inventário canadense de terras. No final da década de 
1960, essa ideia foi transformada em um sistema de trabalho que mantinha 
mapas e informações de atributos associados para todo o Canadá.

Na década de 1970, observou-se o aumento na capacidade compu-
tacional de processamento e na consciência da importância das questões 
ambientais, sendo ambos grandes impulsionadores do Sistemas de Infor-
mação Geográfica, espalhando-se para empresas privadas de software na 
América do Norte e na Europa, eclodindo com o lançamento em 1980 do 
ArcInfo, o pacote de software GIS, desenvolvido pela Environmental Sys-
tems Research Institute (ESRI), que se tornaria marco da indústria. 

Com o aumento da disponibilidade e poder dos computadores pesso-
ais de mesa – os desktops –, aconteceu o lançamento de um novo software 
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com interfaces gráficas, ampliando o campo para os usuários de Sistemas 
de Informação. Nesse caminho, chegaram ao mercado o MapInfo, e a ESRI 
respondeu a ele lançando o ArcView, uma versão mais amigável do ArcInfo 
e, posteriormente, fundindo ArcView e ArcInfo em uma única solução de-
nominada ArcGIS.

Entretanto, não podemos deixar de citar algumas outras soluções, 
como por exemplo o IDRISI, desenvolvido na Clark University pelo Prof. 
J.R. Eastman (2006). Essa plataforma ocupou um espaço muito importante, 
principalmente na área acadêmica, em razão de trazer em uma única plata-
forma componentes de Sistema de Informação Geográfica e de PDI – Pro-
cessamento Digital de Imagens.

No Brasil, a partir de 1984, por iniciativa do INPE – Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais – passamos a ter uma plataforma de Sistema de In-
formação Geográfica e de Processamento Digital de Imagens, denominada 
SGI/SITIM – Sistema Geográfico de Informação e Sistema de Tratamento de 
Imagens. Essa plataforma evolui para o SPRING (CÂMARA et al., 1996), que 
continua sendo aportado com trabalhos do instituto, disponibilizando-o de 
forma gratuita.

3 - INTEGRANDO A ANÁLISE DA 
PAISAGEM E OS SIGS 

Nesse contexto (acentuado nos anos 1970 e início dos anos 1980 pelas 
grandes transformações no pensamento da sociedade, agora com maiores 
preocupações pela conservação e preservação dos recursos naturais e pelo 
seu papel no meio ambiente), os projetos de planejamento começam a ter 
como premissa básica a questão ambiental.

Tais projetos buscam estudos ambientais regionais integrados, que, 
pela necessidade de integração de diversas variáveis num mesmo estudo, 
utilizam sistemas computacionais. Hendrix, Fabos e Price (1988) ressaltam 
que o uso dos sistemas computacionais capazes de governar bancos de 
dados georreferenciados passa a ser imprescindível para o planejamento.

Atualmente, os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) vêm se 
desenvolvendo cada vez mais, permitindo a formulação de diagnósticos, 
prognósticos, avaliação de opções de ações e manejos ambientais, reduzin-
do, substancialmente, o tempo e o custo de elaboração de um plano que 
envolve mapeamentos, conforme pode ser verificado no Quadro 2.
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 Quadro 2 - Procedimentos em planejamento ambiental com SIGs

Procedimentos em pla-
nejamentos Exemplos de funções atribuídas ao SIG

Avaliar os elementos que 
compõem o meio

● apresentar dados temáticos de forma espacial
● representar e gerar classificações de florestas
● expressar, espacialmente, processos físicos, biológicos e populacionais
● definir estabilidade de encostas

Analisar fatos dentro de uma 
abrangência temporal

● representar a história da dinâmica do uso da terra
● avaliar a dinâmica histórica regional
● avaliar causas e consequências históricas de desmatamentos
● representar a evolução ou expansão agrícola
● mapear as perdas territoriais de tipos de produção
● mapear vocações territoriais e impactos ambientais temporais

Relacionar os fatos
● cruzar informações poli temáticas, com produção de mapas-síntese
● avaliar a dinâmica do uso da terra em relação a declividade e altitude
● interpretar áreas de plantio em relação ao clima, solo e declividade

Elaborar prognósticos

● determinar possíveis causas de impacto e predizer futuras consequências 
ambientais

● medir e inferir sobre a qualidade dos recursos naturais
● definir cenários futuros

Definir zonas ou territórios

● zonear territórios de acordo com regras pré-estabelecidas
● identificar áreas de proteção, de refúgios ou habitat exclusivos
● definir-se áreas de visão aprazível para lazer
● planejar rotas ou percursos adequados dentro de uma região
● selecionar áreas de pastagem

Elaborar alternativas de ação

● apresentar alternativas mitigadoras ou de resolução de conflitos
● elaborar planos de reflorestamento
● obter alternativas para manejo de recursos, como o manejo de vegetação 

considerando-se atributos estruturais das florestas relacionados a outros 
mapas

● monitorar o ambiente, como controle do fogo ou propagação de desertifica-
ção
Fonte: Santos, Carvalhais e Pires (1997)

Os Sistemas de Informações Geográficas são tecnologias baseadas em 
hardware e software, utilizadas para a descrição e análise do espaço geo-
gráfico, consistindo na aquisição, armazenamento, estruturação, manipula-
ção, análise e exibição gráfica de dados, integrando, portanto, operações 
de banco de dados, análise estatística e mapeamento digital espacialmente 
referenciado (coordenadas geográficas).

Souza (1994) define os Sistemas de Informações Geográficas como 
“uma tecnologia computacional graficamente orientada, integrando sis-
temas substanciais”, com utilização em diversas áreas do conhecimento, 
como Agricultura, Botânica, Ecologia, Engenharia, Matemática, Geografia 
e Geologia, bastando, para isso, ter interesse por entes de expressão espa-
cial, sua localização, ou distribuição espacial de seus atributos, como salien-
ta Martins (1994).
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Alves (1990), por sua vez, define os Sistemas de Informações Geográ-
ficas como

sistemas destinados ao tratamento de dados referenciados espa-
cialmente. Estes sistemas manipulam dados de diversas fontes 
como mapas, imagens de satélites, cadastros e outras, permitindo 
recuperar informações e efetuar os mais diversos tipos de análise 
sobre os dados.

Os SIGs são, talvez, os mais importantes instrumentos entre as diversas 
tecnologias de Geoprocessamento, sendo inclusive muitas vezes confundi-
dos com essas (MORATO; KAWAKUBO; LUCHIARI, 2003). Câmara e Davis 
(2001) conceituam o Geoprocessamento como a “disciplina do conheci-
mento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o tratamen-
to da informação geográfica”.

Como salientam Medeiros e Câmara (2001), o principal desafio para 
um Sistema de Informações Geográficas é capturar, com o menor grau de 
reducionismo possível, a natureza dos padrões e processos do espaço.

Os mesmos autores afirmam que, por tal dificuldade de transposição, 
grande parte das aplicações em Geoprocessamento representa o espaço 
somente como um inventário, delimitando uma área de estudo e apresen-
tando-a, sem um entendimento global.

Pautado na visão sistêmica, os Sistemas de Informações Geográficas 
podem superar tal modelo inventarial, através de métodos baseados na 
definição de áreas homogêneas, como Medeiros e Câmara (2001) disser-
tam sobre a visão de Hartstorne, propositor do conceito de área-unidade 
(unit-area): 

uma partição ideal do espaço geográfico, definida pelo pesquisa-
dor em função do objeto de estudo e da escala de trabalho, apre-
sentando características individuais próprias. Estas áreas-unidades 
seriam a base de um sistema de classificação e organização do es-
paço e a partir da sua decomposição, o pesquisador relacionaria, 
para cada uma das partições, as correspondentes características 
físico-bióticas que a individualizaria em relação às demais compo-
nentes do espaço.

No âmbito do planejamento, mais especificamente o ambiental, os 
SIGs se destacam pela capacidade de apresentar dados em diferentes ní-
veis de detalhe, holisticamente ou em um resultado analítico, com a utili-
zação de diversos dados ambientais, que são processados entre as etapas 
de diagnóstico e seleção de opções, ou seja, as etapas que utilizam méto-
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dos envolvendo análise espacial, sistemas de listagens, matrizes e modelos 
(SANTOS; CARVALHAIS; PIRES, 1997).

Para desenvolver análises, os dados (ou modelos de informação) de-
vem ser organizados em níveis (layers) de apresentação, da maneira que não 
necessariamente se passe de um nível a outro numa sequência obrigatória, 
possibilitando a obtenção de uma infinidade de combinações de dados e 
comparações entre diferentes ações (SANTOS; CARVALHAIS; PIRES, 1997). 

Também há a necessidade de diferenciar uma representação vetorial 
de uma representação matricial (raster). Vale ressaltar a orientação de Zu-
quete et al. (1997), extremamente válida e muitas vezes esquecida pelos 
utilizadores de geotecnologia, de que os Sistemas de Informações Geográ-
ficas possuem limitações e é preciso reconhecê-las para evitar futuros erros.

4 - APLICANDO SIGS EM ANÁLISES DA PAISAGEM  

4.1 - GEOTECNOLOGIAS E ÁREA VERDES

Uma questão muito discutida quando se fala em vegetação urbana diz 
respeito ao índice de áreas verdes. A comparação de índices de áreas ver-
des e de cobertura vegetal entre cidades é um equívoco, pois o índice de-
sacompanhado da definição do termo “área verde”, da escala espacial e do 
método de coleta dos dados não estabelece parâmetros de comparação.

4.1.1 - CÁLCULO IAV

Quanto ao cálculo do IAV, segundo Cereda Junior (2003), há divergên-
cias até mesmo quanto a forma de obtê-lo, pois por vezes são utilizadas 
somente as áreas públicas em seus cálculos, enquanto em outros momentos 
utiliza-se toda a “massa verde” da cidade. Neste capítulo, o escopo do tra-
balho engloba as áreas verdes públicas, as quais foram consideradas.

Outra questão também bastante controversa foca no valor ideal do índi-
ce IAV, uma vez que o valor de 12m2/hab encontrado vastamente na biblio-
grafia da área, ou até mesmos valores próximos como 16m2/hab ou 20m2/
hab, é atribuído erroneamente à ONU, OMS, FAO e/ou PNUMA, sem qual-
quer confirmação por parte dessas entidades.

Esclarecendo tais lendas científicas, Cavalheiro e Del Picchia (1992) 
afirmam:
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Ainda em relação aos índices é importante comentar que está 
difundida e arraigada no Brasil a assertiva de que a ONU, ou a 
OMS, ou a FAO, considerariam ideal que cada cidade dispusesse 
de 12m2 de área verde/habitante. Nas pesquisas, por carta, que 
fizemos junto à essas Organizações, foi constatado que esse índice 
não é conhecido, como não o é, entre as faculdades de paisagismo 
da República Federal da Alemanha. Somos levados a supor, depois 
de termos realizado muitos estudos, que esse índice se refira, tão 
somente às necessidades de parque de bairro e distritais/setoriais, 
já que são os que, dentro da malha urbana, devem ser sempre pú-
blicos e oferecem possibilidade de lazer ao ar livre.

4.1.2 - DENDROMETRIA, INVENTÁRIOS FLORESTAIS E ANÁLISE 
DE ÁREAS VERDES

A obtenção de dados dendrométricos, apoiados em dados geoespa-
ciais, permite realizar uma série de importantes estudos sobre a vegetação 
e a sua influência no ambiente, implementando análises com base em agru-
pamentos. 

Dentre as aplicações, podemos destacar o manejo racional da irriga-
ção, com o objetivo de reduzir o consumo hídrico, principalmente em locali-
dades em que a escassez hídrica for identificada, ou ainda a análise da influ-
ência da vegetação na produção de serapilheira, que pode ser utilizada na 
produção de insumos para adubação, visto que a dendrometria se baseia 
no monitoramento das mudanças das dimensões dos órgãos e na variação 
do diâmetro do tronco dos indivíduos arbóreos.

Pode-se ainda agregar à análise dendrométrica índices espaciais da 
arborização viária, em que se busca analisar a qualidade ambiental urba-
na, obtendo, por exemplo: o índice de cobertura arbórea (ICA), o índice 
de densidade arbórea (IDA), o índice de quilômetro de calçada arborizada 
(IQCA) e o índice de plena ocupação (IPO). 

A utilização de Sistemas de Informação Geográfica também representa 
uma ferramenta em potencial para a construção de inventários florestais e 
arbóreos. 
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4.2 - GEOTECNOLOGIAS E QUALIDADE 
AMBIENTAL URBANA

Um parâmetro relacionado à qualidade ambiental urbana é a quanti-
dade de verde urbano disponível para a população. Esse elemento atua 
como um sistema de filtro para elementos poluidores atmosféricos, princi-
palmente os produzidos por veículos automotores, bem como um sistema 
para amenizar a temperatura, por meio do processo de evapotranspiração 
(ROMERO, 2001).

O verde urbano atua de diferentes formas para melhorar a qualidade 
ambiental das cidades; além dos sistemas citados, ele atua como sistema 
de interceptação, minimizando o impacto da precipitação atmosférica so-
bre as cidades (LOBODA; ANGELIS, 2005).

Os ingleses foram os primeiros a desenvolver esse conceito, estrutu-
rando os parques e praças como locais urbanos para visitação. Loboda e 
Angelis (2005) explicam que “ao longo da história o papel desempenha-
do pelos espaços verdes nas nossas cidades tem sido uma consequência 
das necessidades experimentadas de cada momento, ao mesmo tempo em 
que é um reflexo dos gostos e costumes da sociedade.” (LOBODA; ANGE-
LIS, 2005)

Para Romero (2001), a “capacidade de filtragem da vegetação aumen-
ta quanto maior for o número de folhas de cobertura por unidade de terra”. 
Isso significa que quanto maior a estrutura vegetal melhor é sua atuação 
no processo de filtragem, por exemplo, a contaminação do ar pode ser 
minimizada com a estruturação de um cinturão verde plantado ao longo de 
avenidas.

Essa estrutura pode criar um microclima diferenciado entre áreas plan-
tadas e não plantadas, principalmente em relação à temperatura, velocida-
de e direção dos ventos e umidade do ar. Segundo Romero (2001), com a 
redução da temperatura, a radiação de ondas longas das folhas se torna 
mais lenta, e por essa razão as áreas vegetadas estão sujeitas a menor pres-
são do calor radiante.

O verde urbano pode ser caracterizado como um indicador de quali-
dade de vida, uma vez que permite o acesso da população à sistemas de 
fauna e flora. Mesmo com o crescente avanço da ocupação do espaço pela 
cidade, as áreas verdes são fundamentais para que as cidades continuem a 
serem ocupadas, pois, além do bem-estar sensorial que a população tem 
ao usufruir dessas áreas, o sistema de verde urbano funciona como filtro 
para diversas formas de poluição (ANGELIS, 2000). 



243

O SIG e o sensoriamento remoto muito têm contribuído para o conhe-
cimento das relações entre os objetos e os fenômenos de superfície. Uma 
das suas utilizações mais comuns é a análise do uso e ocupação do solo e, 
dentro dessa, o mapeamento de áreas verdes.

O desenvolvimento das técnicas e sensores facilita a identificação das 
propriedades espectrais dos diferentes tipos vegetais, e, com isso, o de-
senvolvimento de vários índices de vegetação. O mais usado é o Índice de 
Vegetação pela Diferença Normalizada (NDVI), desenvolvido por Rouse et 
al. (1974), que calcula a atividade fotossintética, ao medir a intensidade de 
absorção da luz na região espectral do vermelho em relação à reflectância 
no infravermelho próximo. 

Como esse é um índice normalizado sua variação ocorre em uma escala 
de -1 a +1, na qual os valores negativos indicam áreas sem atividade fotos-
sintética e os valores positivos indicam áreas com atividade fotossintética, 
isto é, esse índice indica áreas sem ou com vegetação fotossinteticamente 
ativa, além de permitir a diferenciação dos agrupamentos vegetais a partir 
de sua variação fotossintética.

O NDVI, por mensurar a atividade fotossintética, pode ser associado 
à capacidade da absorção de CO2 pela vegetação, o que indica áreas com 
maior ou menor sequestro de carbono. O CO2 está presente no planeta em 
três principais reservatórios: na atmosfera, nos oceanos e nos ecossistemas 
terrestres. A atividade humana tem aumentado a quantidade desse gás, 
principalmente no meio urbano, devido à queima de combustíveis fósseis 
por veículos e indústrias (GRANADOS; BAPTISTA; RIBEIRO, 2004). Assim, o 
NDVI pode revelar a capacidade da vegetação urbana de absorver esse gás 
poluente, e de certa forma mensurar a qualidade do ar urbano.

A abordagem realizada aqui foca na utilização do SIG para integração 
de dados obtidos por sensoriamento remoto e cálculo do NDVI, utilizando 
os polígonos dos setores censitários de forma a obter o valor médio do 
NDVI por setor, a fim de relacionar o resultado obtido com os dados censi-
tários. 

Para a identificação de áreas vegetadas é comumente utilizado o cálculo 
do NDVI, que representa a variabilidade espacial de atividade fotossintética. 
Para tal, são utilizadas as bandas do vermelho e no infravermelho próximo 
da imagem ASTER L1B de 10/04/2005.

Os valores de radiância da imagem são convertidos para uma escala 
de -1 a +1, na qual os valores positivos indicam presença de vegetação (va-
riação de acordo com sua atividade fotossintética), e os valores negativos 
indicam as áreas sem vegetação (variação de acordo com a exposição e o 
tipo de superfície). Os valores negativos, então, são excluídos da imagem, 
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de modo que trabalhamos apenas com os resultados de áreas com presen-
ça de vegetação.

Os dados positivos, que indicam presença de vegetação, são integra-
dos com os setores censitários, com a utilização de um SIG, por meio de 
análise zonal, de forma que, assim, obtemos a quantidade de verde por 
setor censitário. Essa transposição é feita a partir do valor médio de NDVI 
por setor.

Após a transposição do NDVI para os setores censitários, normaliza-
mo-lo em uma escala de -1 a +1, sendo que os menores valores indicam a 
situação de menor ou nenhum sequestro de carbono e os maiores valores 
indicam as áreas com melhor sequestro de carbono.

A Figura 1 ilustra as áreas verdes urbanas do Distrito Federal no qual há 
setores censitários urbanos.

Figura 1 – Imagem ASTER de 
10/04/2005, na qual se desta-
cam áreas verdes e antropiza-
das nas áreas onde há setores 
censitários. Fonte: RIBEIRO, 
2008.

Na Figura 1, as áreas 
em tons de verde são as 
áreas vegetadas, em tons 
de marrom escuro vê-se 
as áreas de cerrado e em 
tons de magenta e bran-
co as áreas antropizadas 
(construídas ou expos-
tas, sem vegetação). Em 
uma simples análise visual 
dessa figura claramente 
percebe-se a ausência ou 
baixa quantidade de áreas verdes nas cidades periféricas ao Plano Piloto.

A Figura 2 ilustra a imagem processada para obtenção do NDVI. As to-
nalidades mais claras indicam maior atividade fotossintética e as áreas mais 
escuras indicam ausência dessa atividade. Mais uma vez pode-se perceber 
visualmente maior presença de áreas escuras nas cidades periféricas ao Pla-
no Piloto, o que indica baixa quantidade ou ausência de vegetação.
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Figura 2 – Imagem NDVI do 
Distrito Federal. Fonte: RIBEI-
RO, 2008.

A Figura 3 ilustra a por-
centagem de área verde 
por setor censitário. Como 
pode ser visto na região 
do Plano Piloto de Brasí-
lia, bem como no Lago Sul, 
Lago Norte e Park Way, es-
sas localidades apresentam 
maior porcentagem de áre-
as verdes por setor censitá-
rio.

Figura 3 – Percentual 
de áreas verdes urba-
nas por setor censitá-
rio. Fonte: RIBEIRO, 
2008.

Vê-se, então, um resultado muito elevado de verde urbano por habi-
tante. Isso se dá, provavelmente, por dois aspectos:
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• A imagem utilizada, apesar de apresentar uma resolução espacial 
média (15 por 15 metros de pixel) não consegue separar com clare-
za as áreas com vegetação arbórea das áreas com vegetação arbus-
tiva e gramínea. Isso superestima os valores de vegetação influente 
na qualidade de vida.

• Há vários setores censitários muito grandes e com pouca popula-
ção. Isso influencia no cálculo da relação de área verde por habitan-
te, também gerando um valor superestimado.

A Figura 3 ilustra a distribuição do NDVI médio por setor censitário e a 
Figura 4 ilustra a distribuição do NDVI normalizado.

Figura 4 – Distribuição NDVI 
médio por setor censitário. 
Fonte: RIBEIRO, 2008.

Pesquisas têm mostra-
do que o NDVI consegue 
captar a atividade fotossin-
tética da vegetação mes-
mo em quantidades míni-
mas. A Figura 4 mostra o 
comportamento espectral 
para uma vegetação gra-
mínea e duas arbóreas em 
um período seco. 

É interessante notar 
que no período seco a gra-
mínea apresenta maior res-
posta espectral, e por isso 
maior atividade fotossinté-
tica e maior sequestro de carbono. Como o Distrito Federal, em especial a 
área central (Plano Piloto, Lago Sul e Lago Norte), apresenta amplas áreas 
cobertas com gramíneas, essas atuam, no período seco, mais efetivamente 
para o sequestro de carbono do que as vegetações arbóreas.
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Figura 5 – Distribuição do NDVI 
normalizado. Fonte: RIBEIRO, 
2008.

A partir da Figura 5, mas 
uma vez observa-se que as 
áreas do Plano Piloto, Lago 
Sul, Lago Norte e Park Way 
apresentam valores médios 
e normalizados maiores. 
Isso indica que nessas áreas 
há maior eficiência fotossin-
tética e com isso maior pre-
sença de verde urbano. Nas 

áreas urbanas mais periféricas, observam-se valores médios menores, o que 
indica que nessas áreas a presença de vegetação é reduzida. 

Conforme o esperado, os tons mais escuros indicam as áreas com me-
lhor situação referente à eficiência fotossintética, que se localizam na região 
próxima ao Plano Piloto. As cidades periféricas apresentam forte tendência 
a redução dessa eficiência, tanto que a correlação de Pearson (r) entre a dis-
tância do Centro de Comércio e Serviços (CBD) e o NDVI médio por setor 
censitário foi de -0,465. A correlação negativa reforça a afirmação de que 
quanto maior a distância do CCS menor o sequestro de CO2, e com isso 
pior a qualidade do ar para a população.

O NDVI, ao mensurar a quantidade de vegetação, consegue também 
indicar que os locais com maior eficiência apresentam melhor qualidade 
de ar. Como a região do Plano Piloto concentra uma grande circulação de 
veículos, a tendência é que ali haja maior concentração de CO2, além de 
outros particulados provenientes da queima de combustível. 

Outro estudo semelhante é o de Rodrigues, Sanches e Pereira (2010), 
no qual foi analisada a relação entre índices de configuração urbana, base-
ados na teoria da sintaxe espacial, e o verde urbano na RIDE-DF. O estudo 
foi conduzido a partir do cruzamento dos dados com os setores censitários 
de 2000, de forma a identificar se havia relação entre a forma urbana e a 
distribuição do verde urbano.
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Os autores calcularam o Índice de Vegetação pela Diferença Normali-
zada (NDVI), a partir de imagens do satélite Landsat 5-TM. Os valores posi-
tivos, que representam áreas com atividade fotossintética, foram utilizados 
no estudo. As áreas com valores negativos foram descartadas.

Os dados de morfologia urbana foram gerados a partir da digitalização 
em tela, dos eixos axiais viários, tendo como base o OpenStreetMap. Após 
a obtenção desses, eles foram processados em um software específico, que 
gerou os índices de configuração urbana, sendo o principal deles o Índice 
de Integração.

Para comparação entre os valores de integração e o NDVI, utilizou-se a 
análise zonal, na qual os valores máximos de integração e médio de NDVI 
foram calculados por setor censitário. Dessa forma, os autores calcularam a 
correlação de Pearson, obtendo um resultado de 0,006, que é interpretado 
como sem correlação entre os dados.

Tendo em vista que essa análise levou em consideração a RIDE-DF 
como um todo e que a correlação obtida apresentou um número 
próximo a zero, procurou-se alcançar um valor maior para esta cor-
relação. Para isso foi feita a mesma análise para a área de maior 
relevância no estudo, o Distrito Federal.

Ao confrontar novamente as mesmas variáveis para a região do DF, 
obteve-se um valor de r igual a 0,212, que indica uma correlação 
positiva entre fraca e moderada. Quanto ao coeficiente de deter-
minação, o valor alcançado foi de 0,045, o que mostra que 4,5% 
da variação dos valores da variável dependente (NDVI) são expli-
cados pela independente (integração). (RODRIGUES; SANCHES; 
PEREIRA, 2010)

Como os dados de correlações para a RIDE-DF e para o Distrito Fede-
ral foram baixos, Rodrigues, Sanches e Pereira (2010) levantaram possíveis 
fatores de interferência.

Dentro da análise do DF, um destes fatores é a existência de áre-
as que distorcem a correlação. Algumas áreas como o Lago Sul, 
Lago Norte, Park Way, por serem regiões que apresentam grande 
extensão e possuem valores baixos de integração são áreas segre-
gadas no sistema. Estas localidades também apresentam grandes 
áreas verdes, principalmente em virtude do tamanho de seus lotes 
e da busca por uma melhor qualidade de vida de sua população. 
Outras localidades como Ceilândia, Taguatinga e Samambaia, por 
exemplo, são regiões nas quais o índice de verde urbano é muito 
baixo e também são áreas segregadas em relação ao sistema. Esse 
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fato é explicado pela alta densidade de área construída em de-
trimento das áreas verdes. Brasília, por outro lado, apresenta alta 
integração de suas vias aliada a grandes espaços verdes. (RODRI-
GUES; SANCHES; PEREIRA, 2010)

Assim, os autores consideraram que há fatores mais determinantes 
para a distribuição do verde urbano do que a configuração da cidade. Além 
disso, os diferentes usos do solo, nas Regiões Administrativas do DF, bem 
como o tamanho dos lotes e a renda familiar, influenciam na presença ou 
ausência de áreas verdes dentro dos lotes.

Por fim, Rodrigues, Sanches e Pereira (2010) recomendam o aumento 
de áreas verdes, nas áreas com maiores índices de integração, e aumento 
de integração nas áreas com os maiores índices de segregação. A primei-
ra por concentrar grande fluxo de veículos e pessoas, sendo esses mais 
suscetíveis à poluição, e a segunda para aumentar o acesso de pessoas e 
veículos nessas áreas, tornando-as mais vivas e com melhor qualidade de 
habitabilidade.

5 - MÉTODOS PARA ANÁLISE DA PAISAGEM

5.1 - ANÁLISE MULTICRITÉRIO

Ao adotar a visão e práticas das Análises Multicritérios, observa-se que 
há duas abordagens quanto à classificação de variáveis para análise am-
biental e como integrá-las em um ambiente computacional, segundo Cere-
da Junior (2011).

Na primeira abordagem usada para classificação multicritério, as clas-
ses temáticas e pesos são definidos com base na experiência dos pesquisa-
dores, em questionários de avaliação ou entrevistas, formas que possuem 
forte carga de subjetividade. Observa-se que essa opção tem sido a mais 
adotada em trabalhos que procuram uma alternativa metodológica ao mo-
delo booleano.

A segunda abordagem é baseada na definição de classes temáticas 
não pautadas somente na experiência ou em dados empíricos, mas com o 
auxílio de operadores matemáticos, o que possibilita que as variáveis, por 
si só, classifiquem-se em função de suas próprias características e relacio-
nadas à localização geográfica. Alguns autores pontuam que a definição 
dos pesos dentro das classes pode oferecer, também os valores relativos 
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calculados, como o grau de importância de uma determinada ocorrência 
dos índices de fragilidade, no caso da metodologia ecodinâmica.

A utilização da análise multicritério, segundo Eastman (2006) é consi-
derada um avanço significativo em relação ao procedimento convencional 
de cruzamento de planos de informação para a definição de áreas de in-
teresse, sendo uma das técnicas empregadas, integrada aos Sistemas de 
Informações Geográficas, para a tomada de decisão.

Conforme afirma Vilas Boas (2005), as abordagens multicritérios ofe-
recem formas de modelar os processos de decisão, nos quais entram em 
jogo: uma decisão a ser tomada; os eventos desconhecidos que podem 
afetar os resultados; os possíveis cursos de ação; e os próprios resultados. 
Esses modelos refletem, de maneira suficientemente estável, o juízo de va-
lor dos decisores. Seu objetivo, portanto, é auxiliar os gestores na análise 
dos dados que são intensamente complexos no campo ambiental, e buscar 
a melhor estratégia de gestão do meio ambiente.

Autores como De Pablo e Pineda (1985) discutem a análise multicritério 
afirmando que essa busca uma visão global ou de conjunto, o que evita a 
análise individualizada de temas ou aspectos físicos, sem suposições a prio-
ri sobre as variáveis que desempenharão papel importante na definição das 
zonas de atuação, detectando tendências de variação e grupos de variáveis 
espacialmente relacionadas.

Os autores ainda afirmam que a automatização da análise cria a possi-
bilidade de, rapidamente, efetuar aproximações para a descrição integrada 
do território, e que a análise de diferentes variáveis temáticas ocorre de 
forma integrada, apontando as interdependências espaciais em relação às 
unidades territoriais obtidas.

Para a integração dos fatores com base na abordagem multicriterial, 
vários métodos vêm sendo utilizados, como a Combinação Linear Pondera-
da (Weighted Linear Combination – WLC) e a Média Ponderada Ordenada 
(Ordered Weighted Averaging – OWA).

Voogd (1983) define a Combinação Linear Ponderada como o método 
no qual os fatores são padronizados de acordo com uma escala numérica 
comum, recebendo pesos e sendo combinados por meio de média ponde-
rada. O resultado oferece um mapa de prioridades que pode ser comparti-
mentado em classes temáticas fuzzy (EASTMAN, 2006).

Esse método, conforme salienta Torezan (2005), permite não apenas 
reter toda a variabilidade dos dados contínuos, mas oferece também a pos-
sibilidade dos parâmetros ambientais se compensarem uns com os outros. 
Dessa forma, um valor baixo de um determinado índice em uma variável 
para uma área qualquer pode ser compensado por um valor alto em outra 
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variável.
A Média Ponderada Ordenada, segundo Yager (1988), diferencia-se da 

Combinação Linear Ponderada principalmente pela presença de um segun-
do grupo de pesos, denominados pesos de ordenação (EASTMAN, 2006). 
Os pesos de fatores (Combinação Linear Ponderada), nesse método, são 
chamados de pesos de compensação (MALCZEWSKI, 1999).

Malczewski (2004) cita que, com o método da Média Ponderada Or-
denada, tem-se a flexibilidade de assumir soluções que variam desde to-
talmente aversas a risco (operador de intersecção AND – um local deve 
atender a todos os critérios para ser incluído no conjunto de decisão) a 
totalmente arriscadas (operador de união OR – um local será incluído no 
conjunto de decisões se pelo menos um critério for atendido).

O método da Combinação Linear Ponderada é, por sua vez, formali-
zado por médias e, dessa maneira, suas soluções não são nem arriscadas e 
nem aversas a risco, porque sempre estão no meio dos extremos AND e OR 
(MALCZEWSKI, 2000).

A utilização de modelos de análise ambiental baseados em análise 
multicritério permite menor subjetividade na geração de mapas, uma vez 
que procura nos modelos matemáticos apoio na escolha de pesos de im-
portância entre as variáveis consideradas. Assim, encontra-se uma menor 
influência da formação e de modelos pré-concebidos pelo pesquisador ou 
equipe envolvidos, lembrando, contudo, que tal experiência em hipótese 
alguma deve ser desconsiderada.

Para a utilização da lógica fuzzy, deve-se ter em mente que esse é um 
modelo, e assim sendo, é uma forma de se representar a realidade, que 
procura imitar ou reproduzir as ocorrências do mundo real, assim oferecen-
do a possibilidade de trabalhar a informação existente, fazer simulações e 
extrair novas informações que servirão na tomada de decisão. Como mo-
delo de análise, faz-se necessária a escolha de metodologia adequada para 
cada situação, em que técnicas distintas geram mapas finais distintos.

Neste modelo, chamado de “baseado em conhecimento” (knowled-
ge-driven, na tradução literal: orientado pelo conhecimento), são atribuídos 
valores às variáveis condicionantes do meio físico, em que o valor de x é 
associado a um valor m(x), fornecido por meio da função de pertinência, e o 
par ordenado (x, m(x)) é conhecido como conjunto fuzzy. A forma da função 
de pertinência não é necessariamente linear, podendo assumir qualquer 
formato analítico ou arbitrário apropriado ao problema modelado.

As funções de pertinência podem, também, ser expressas como listas 
ou tabelas de valores. Nesse caso, as classes dos mapas podem ser asso-
ciadas a valores de funções de pertinência fuzzy por uma tabela de atributo. 
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O valor medido da variável mapeada pode ser categórico, ordinal ou de 
intervalo.

Conforme Meirelles (1997) salienta, a ideia da lógica fuzzy é a de evitar 
grandes dicotomias, que podem ocorrer quando a pertinência é expressa 
apenas como sendo completamente verdadeira ou totalmente falsa.

Como já salientado anteriormente, a metodologia ecodinâmica tem 
como diretriz principal o enfoque sistêmico, que permite uma concepção 
globalizante do meio e possibilita expressar a organização funcional do es-
paço, com o estudo das inter-relações de causa e efeito condicionadas pe-
las influências naturais e antrópicas (ALMEIDA, 2000).

Após as conversões da análise multicritério e suas abordagens, para 
geração da Carta Síntese, utiliza-se a função contida nos Sistemas de Infor-
mações Geográficas chamada de Multi Criteria Evaluation (MCE), utilizando 
o Método da Combinação Linear Ponderada (Weighted Linear Combina-
tion – WLC).

Também é possível utilizar o Método da Média Ponderada Ordenada 
(Ordered Weighted Averaging – OWA), que apresenta como diferencial um 
segundo grupo de pesos, denominados de pesos de ordenação.

5.2 - PROCESSO ANALÍTICO HIERÁRQUICO (AHP) 

Saaty (1991) propõe como técnica para a atribuição de pesos o chama-
do AHP (Analytic Hierarchy Process) – Processo Analítico Hierárquico, que a 
partir de diferentes pesos para cada variável (numérica), expressa a poten-
cialidade a uma determinada variável estudada. 

Gomes e Bias (2018) explicam que, após a divisão do problema em ní-
veis hierárquicos, o AHP permite determinar de forma clara, e pela síntese 
dos valores dos agentes de decisão, uma medida global para cada uma das 
alternativas, priorizando-as ou classificando-as ao finalizar sua aplicação.

De acordo com Cunha, Oliveira e Silva (2001), o primeiro passo para a 
aplicação dessa técnica é a elaboração de uma relação de importância rela-
tiva entre as evidências. Essa relação é utilizada como dado de entrada em 
uma matriz de comparação pareada, onde são calculados os autovalores e 
autovetores da matriz.

Os pesos de cada membro fuzzy equivalem, então, aos autovetores 
da matriz de comparação pareada. Assim, conforme uma escala predeter-
minada, que vai de 1 a 9, onde o valor 1 equivale à importância igual entre 
os fatores, realiza-se a comparação. Com base nessa, a AHP pondera todos 
os critérios e subcritérios e calcula um valor de razão de consistência entre 
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[0-1], com 0 indicando a completa consistência do processo de julgamento.
O método Booleano consiste em se dispor de um conjunto de informa-

ções de entrada e de uma metodologia que permitem a descoberta de lo-
calizações que satisfazem um conjunto de critérios. Os dados de saída são 
representados por um mapa binário em que cada ponto do mapa satisfaz 
ou não as condições do modelo.

Segundo Weber e Hasenack (2001), o método AHP é apenas uma das 
possíveis formas de determinar pesos de variáveis para o processo de agre-
gação dessas. Uma ponderação não necessita obrigatoriamente seu uso, 
pois os pesos podem ser determinados de várias outras formas, inclusive 
por atribuição direta com base em conhecimento empírico sobre o assunto. 
A partir da obtenção dos pesos, nesse capítulo, eles foram aplicados às va-
riáveis padronizadas para a geração do mapa final de aptidão.

Gang e Yong (2021) utilizaram o Parque Costeiro da Baía de Shenzhen, 
na China, como objeto de pesquisa, para analisar o padrão espacial da ve-
getação, utilizando o método AHP. Do estudo foram obtidos: a qualidade 
visual e a eficiência ecológica. 

Outro interessante estudo desenvolvido com o uso do método AHP, 
integrado a um Sistema de Informação Geográfica, foi realizado por Mo-
randi (2018), para delimitar os corredores ecológicos entre as unidades de 
conservação do Cerrado. Os autores descrevem que o uso do método AHP, 
com base na possibilidade de aplicar pesos, melhora os resultados, facili-
tando a percepção desses. O estudo foi realizado na Reserva da Biosfera da 
Cadeia do Espinhaço, Minas Gerais - Brasil. Além do AHP e do SIG, aplicou-
-se métricas de paisagem.

O bioma do Cerrado ocupa uma proporção acentuada da vegetação 
brasileira. Em razão do clima predominante, esse bioma sofre constantes 
processos de incêndios, ocasionados de forma natural ou criminosa. Apli-
cando AHP e SIG, Mohammadi et al. (2010) analisaram os riscos ecológicos 
dos incêndios e os seus efeitos no uso do solo, na economia e na emissão 
de gases, desenvolvendo um mapa de risco de incêndios florestais.

6 - ESTUDOS DE CASO

6.1 - ANÁLISE DE EFICIÊNCIA DA VEGETAÇÃO NO CONTROLE 
DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL

O exemplo apresentado foi desenvolvido com o objetivo de analisar 
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a eficiência da vegetação no controle do escoamento superficial, com apli-
cação na Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, localizada na parte 
leste do Distrito Federal, que tem grande importância no abastecimento de 
água do Distrito Federal e entorno, além de apresentar intenso processo de 
crescimento, com a consequente retirada da cobertura vegetal e a intensi-
ficação de processos erosivos. 

O estudo utilizou uma análise multitemporal, por meio de ferramentas 
de geoprocessamento, para o período de 2000 e 2007, correlacionando 
parâmetros morfométricos, de declividade, de pedologia, de pluviometria, 
e de NDVI, integrando-os em uma plataforma de Sistema de Informação 
Geográfica, utilizando o modelo de ponderação de pesos. 

Com base no resultado obtido, percebemos que, devido à redução da 
cobertura vegetal pela expansão natural das cidades, a Bacia apresenta cer-
ta fragilidade ambiental a processos erosivos ligados ao escoamento super-
ficial, apesar da diminuição das áreas muito susceptíveis ao escoamento.

O fluxo para análise do nível de susceptibilidade foi estruturado de 
acordo com a Figura 6.

Figura 6 - Fluxo de integração e análise
Fonte: BIAS; PIVELLO; GUEDES; ROCHA, 2012
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6.2 - RISCO À EROSÃO ACELERADA COM USO DE TÉCNICA 
FUZZY PARA DIRETRIZES DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL – O CASO DE DESCALVADO/SP

A problemática da erosão linear acelerada, principalmente no contex-
to urbano e regional, há muito é estudada e cartografada, seja em Escolas 
de Engenharia, Geociências ou Técnicas. Entretanto, com o avanço no uso 
dos Sistemas de Informações Geográficas, faz-se necessária a superação do 
modelo booleano e a utilização de sistemas fuzzy, como, por exemplo, com 
a técnica AHP (Processo Analítico Hierárquico), para geração dos mapas de 
propostas ou indicações de zoneamento. 

Com o uso do AHP, é possível a avaliação e comparação de atributos 
em níveis diversos, muito importante em estudos de análise ambiental. A 
utilização dessa técnica, nesse capítulo, permitiu a comparação de fatores 
condicionantes, aos quais foram atribuídos pesos em função de sua relativa 
importância na deflagração do processo de erosão acelerada. 

Assim, elaboramos a Carta de Risco Potencial à Erosão Acelerada do 
Município de Descalvado/SP, na escala 1:50.000, uma ferramenta cartográ-
fica que permite aos gestores públicos a adoção de medidas criteriosas 
quando da análise e definição de políticas de uso e ocupação do solo, ga-
rantindo a preservação do meio ambiente e a segurança da população ali 
instalada.

6.3 - MAPEAMENTO DE FRAGILIDADE AMBIENTAL 
COM MÉTODOS MULTICRITÉRIO: O CASO DE SÃO CARLOS/SP

A tentativa de apre(e)nder o território por técnicas, para posterior mo-
dificação e intervenção, é um fato que, para alguns pesquisadores, torna-
ram o homem humano. O entendimento do que cerca um grupo de indi-
víduos pode levar, no entanto, a uma leitura determinista ou mesmo uma 
sobreposição sem critério dos elementos considerados, gerando distorções 
no entendimento do complexo sistema dito ambiental (CEREDA JUNIOR; 
RÖHM, 2014).

Assim, não basta que haja uma coleta de dados e sua simples super-
posição; para dados espaciais, o acúmulo de mapas são necessários crité-
rios técnicos, sociais e econômicos, bem como a discussão conceitual-me-
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todológica da representação do Espaço Geográfico. Por meio de teorias 
e orientações metodológicas, tal apreensão pode ocorrer não somente 
apropriando-se das partes componentes do sistema, mas sim da integração 
entre eles, como na Cartografia de Síntese. Dessa forma, métodos são ne-
cessários para a reorganização do sistema, transformando dados em infor-
mações (e essas em conhecimento), permitindo que gestores e a população 
possam pensar, analisar e agir no seu Espaço. 

Para isso, os métodos multicritérios possibilitam romper com as repre-
sentações estáticas do meio, superando o paradigma do inventário, sendo 
esse um dos objetivos da presente tese, a partir dos pressupostos da Fragi-
lidade Ambiental e da utilização dos métodos multicritério da Combinação 
Linear Ponderada e da Média Ponderada Ordenada, gerando o Mapa de 
Fragilidade Ambiental para parte da Bacia do Rio Monjolinho, em São Car-
los/ SP, ancorado na abordagem Ecodinâmica. 

Assim, além do produto cartográfico que pode subsidiar ações do po-
der público, foi possível a comprovação da hipótese de que a adoção de 
um desses métodos, a partir do seu arcabouço teórico e articulação meto-
dológica, possibilita caminhar rumo ao principal objetivo da Cartografia de 
Síntese e também do Planejamento, seja o urbano ou ambiental: a reinte-
gração de variáveis que se concretizam territorialmente de maneira una e 
não isolada, podendo, com o uso do método da Média Ponderada Orde-
nada, haver a transferência da inteligência coletiva técnica e social para um 
Sistema de Informações Geográficas.

6.4 - INTEGRAÇÃO DO MÉTODO AHP E SIG COMO 
INSTRUMENTO DE ANÁLISE DO NÍVEL DE CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL EM BACIAS HIDROGRÁFICAS 

O trabalho teve como objetivo principal determinar o nível de conser-
vação da bacia hidrográfica, localizada no Distrito Federal, no Rio Melchior. 
Para isso, foi desenvolvido um modelo para identificação do nível de con-
servação dessa, com alternativas e critérios do meio físico e social. Os crité-
rios e alternativas do modelo passaram por um processo de julgamento de 
pesos, usando o método multicritério Processo Analítico Hierárquico (AHP). 
Para auxiliar o estudo e a avaliação proposta e dos cálculos dos pesos atri-
buídos, foi utilizado o software Expert Choice. 

Na elaboração do produto temático e do nível de conservação fizemos 
uso do procedimento da álgebra de mapas. As operações algébricas com 
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os mapas foram feitas de acordo com os pesos definidos e estabelecidos 
pelo AHP. Os resultados da integração do AHP com o Sistema de Integra-
ção Geográfica (SIG) mostraram que as variáveis relacionadas ao meio físico 
(uso do solo, pluviosidade, pedologia e declividade) e ao meio social (água, 
esgoto e lixo) permitiram conhecer o Nível de Conservação Ambiental da 
Bacia, fornecendo indicativos para tomada de decisão. 

Com a utilização do AHP, o problema é estruturado em níveis hierár-
quicos, como forma de buscar uma melhor compreensão e avaliação. Na 
definição das hierarquias o nível 1 deve ser formado pelo objetivo principal. 
Os níveis 2 e 3 são formados pelos critérios e alternativas definidas pelo 
responsável pela pesquisa; no caso descrito, medir o nível de conservação 
do meio físico e social (Figura 7). 

Figura 7 - Estrutura hierárquica do AHP
Fonte: GOMES e BIAS, 2018

6.5 - DENDROMETRIA E INVENTÁRIO DE VEGETAÇÃO – UMA 
APLICAÇÃO NO CAMPUS DARCY RIBEIRO DA UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA/DF

A importância do verde é inegavelmente um fator na qualidade de um 
ambiente, necessitando o mapeamento dos espaços verdes. Os estudos e 
integrações desses, ainda mais distantes de realização apesar de sua apli-
cação, permitem analisar e integrar os seus dados no controle do impacto 



258

da gota d’água no solo (efeito de splach), reduzindo os processos erosivos 
e consequentemente a degradação do solo por meio da erosão, o esco-
amento superficial e a sua influência na recarga de aquíferos, a carga de 
serapilheira produzida, dentro outros aspectos. 

O projeto Smart Campus UnB, implementado com fomento da Funda-
ção de Apoio a Pesquisa do Distrito Federal, desenvolveu o mapeamento 
de mais de 7.000 árvores do Campus Darcy Ribeiro. Os levantamentos fo-
ram efetuados com o apoio de Sistemas de Navegação por Satélite (GNSS 
– Global Navegation Satellite System), trabalhando no modo RTK – Real 
Time Kinematic, modelo Catlyst, produzido pela Trimble Navegation, com 
resolução espacial de 0,50m. O cadastramento foi realizado com apoio dos 
APPs – Esri Survey 123 e Esri Collector, existentes no licenciamento Site 
License da UnB. 

Além do cadastramento posicional de cada indivíduo arbóreo, foi efe-
tuada sua catalogação (inventário), considerando o DAP – Diâmetro na al-
tura do peito, altura, a espécie, e a família, além de identificar alguma ano-
malia existente.

Um banco de dados com essas informações permitirá desenvolver uma 
série de acompanhamentos como: poda, controle do desenvolvimento dos 
indivíduos, cálculos de verde e de análise de qualidade ambiental no am-
biente do campus etc.
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